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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PERSEGUIÇÃO (STALKING). TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
E ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O trancamento de inquéritos policiais e ações penais pela via do 
habeas corpus é excepcional e somente se mostra viável quando, de 
plano, comprova-se a inépcia da inicial acusatória, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou, finalmente, 
quando se constata a ausência de elementos indiciários mínimos de 
autoria ou inexiste prova da materialidade do crime.
 
2. O agravante está sendo processado pelo crime previsto no art. 147-A 
do Código Penal, que consiste em perseguir alguém, reiteradamente e 
por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, 
restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, 
invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade. De 
acordo com os autos, ele e o corréu divulgaram mensagens contra 
comerciantes e prestadores de serviço, recomendando aos moradores da 
cidade, que boicotassem esses profissionais, motivados por divergências 
político-partidárias.
 
3. Neste caso, é possível vislumbrar, na narrativa acusatória, conduta 
que se enquadra na moldura delineada pelo preceito primário do tipo 
penal imputado ao agravante. Cumpre lembrar que não se exige que a 
denúncia traga em seu bojo uma narração detalhada e descreva 
pormenorizadamente a conduta, nem que apresente provas definitivas de 
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autoria, bastando-lhe fornecer indícios que apontem para a 
responsabilidade criminal do denunciado, permitindo que os argumentos 
defensivos sejam construídos em torno dos limites delineados na peça 
acusatória.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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responsabilidade criminal do denunciado, permitindo que os argumentos 
defensivos sejam construídos em torno dos limites delineados na peça 
acusatória.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVOINE FRANCISCO 

COLPANI, contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso 

especial impetrado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 1501052-67.2022.8.26.0104.

Em suas razões, a defesa reitera que não existem elementos indiciários 

mínimos de autoria. Além disso, a conduta praticada não constitui infração penal.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada, com a concessão 

da ordem para trancar a ação penal movida contra o agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
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competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões do agravante não merecem 
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acolhida.

Segundo a denúncia, durante o processo eleitoral de 2022, o agravante, em 

concurso com um corréu, divulgou mensagens contra comerciantes e prestadores de 

serviço, recomendando aos moradores da cidade de Cafelândia, no Estado de São Paulo, 

que boicotassem esses profissionais, em razão do posicionamento político por eles 

adotado.

A divulgação de listas de boicote foi feita pela internet, por meio de redes 

sociais, como o Facebook, pelo WhatsApp e em suporte físico, por meio de folhetos. As 

ações, conforme a denúncia, causaram constrangimentos e riscos à integridade física e 

psicológica das vítimas, que tiveram conhecimento da inclusão de seus nomes na lista 

por meio de conhecidos e até mesmo de outros integrantes do grupo “PATRIOTAS 

CAFELÂNDIA”que não compactuaram com a ação (e-STJ, fl. 96).

A denúncia prossegue narrando que, entre 30 de outubro e 23 de novembro de 

2022, os acusados perseguiram pelo menos sete pessoas, ameaçando-lhes a integridade 

física e psicológica e perturbando sua esfera de liberdade e privacidade em razão de 

discordâncias de natureza político-partidárias. A perseguição, segundo a denúncia, era 

realizada por meio da internet e por folhetos impressos, pregando o boicote a 

comerciantes, prestadores de serviço e profissionais liberais, causando prejuízos 

econômicos, além de trazer riscos à integridade física e psicológica das vítimas

Por meio de habeas corpus, postula-se o trancamento da ação penal ajuizada 

para apurar a prática do crime previsto no art. 147-A, § 1º, inciso III, do Código Penal 

(perseguição, ou stalking).

O crime discutido nesta impetração foi introduzido no Código Penal pela Lei 

n. 14.132, de 2021 e passou a descrever a conduta comumente conhecida como stalking, 

também chamada de “terrorismo psicológico”, quando o autor cria na vítima uma intensa 

ansiedade, medo, angústia, isolamento pelo fato de não saber exatamente quando, mas 

ter a certeza de que a perseguição acontecerá, abalando-a psicologicamente, impedindo-

a, muitas vezes, de exercer normalmente suas atividades (GRECO, Rogério. Novo Crime: 

Perseguição. Art. 147-A do Código Penal. Disponível em www.rogeriogreco.com.br. 

Acesso em 26/8/2024).

Há inúmeros pronunciamentos desta Corte reafirmando a estreiteza do exame 

de pleitos assemelhados a este, no qual se pretende o trancamento da ação penal. Isto 

porque o acolhimento desse tipo de pretensão somente se mostra viável pela via 
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mandamental quando, de plano, comprovar-se a inépcia da inicial acusatória, a 

atipicidade da conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou, finalmente, 

quando se constatar a ausência de elementos indiciários de autoria ou de prova da 

materialidade do crime.

Nesta senda, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 

conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, em regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatíveis, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, sabe-se que a simples existência de uma ação penal ou de um 

procedimento de investigação criminal desprovido de lastro probatório mínimo não pode 

ser tolerado em um ambiente institucional que preze pela legalidade e pela proteção das 

liberdades individuais.

Isto porque tais procedimentos representam grande agravo à vida do réu, já 

que os estigmas causados pelo ajuizamento de uma ação penal em desfavor de alguém 

ultrapassa os limites do simples aborrecimento, trazendo consequências negativas para a 

reputação do acusado. Por isso que, nas palavras do eminente Ministro Jorge Mussi, Se a 

denúncia é natimorta, preferível que se passe desde logo o competente atestado de óbito, 

porque não há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos rancores do que a 

deflagração de uma actio poenalis contra pessoa reconhecidamente inocente. (HC 

325.713/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 20/9/2017).

Neste caso, o Tribunal de origem destacou que a conduta narrada na denúncia 

encontra perfeita correspondência com o tipo penal imputado aos acusados, porquanto a 

elaboração de uma “lista de boicote” com posterior ampla divulgação por meio de 

aplicativos de mensagem, redes sociais e até mesmo por meio físico, através de folhetos, 

caracteriza, inegavelmente, uma forma de perseguir as vítimas, remotamente, em 
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decorrência de uma suposta divergência político-partidária.(e-STJ, fl. 115). A conduta, 

de acordo com a Corte de origem, ocorreu de forma reiterada, perdurando desde a 

realização do segundo turno das eleições gerais de 2022, em 30 de outubro, até o 

oferecimento de notícia crime na Promotoria de Justiça, em 23 de novembro.

Quanto à aptidão da denúncia, sabe-se que a denúncia precisa elucidar os fatos 

delituosos, narrando-os em todas as suas circunstâncias, de modo a permitir o exercício 

das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. As condições para o 

exercício da ação penal possuem natureza processual e não dizem respeito ao mérito da 

ação penal. Os fatos alegados não precisam ser provados na inicial acusatória, uma vez 

que a produção de provas e contraprovas deve ser feita no curso da instrução criminal.

Sobre esse tema, esta Corte já se manifestou em diversas ocasiões. Destaco 

julgado recente da Sexta Turma, no qual se lê que as condições para o exercício da ação 

têm natureza processual e não dizem respeito ao seu mérito. Na oportunidade do 

recebimento da denúncia, realiza-se análise hipotética sobre os fatos narrados, a partir 

da prova da existência do crime e de indícios que sinalizem, de modo suficiente, ter sido 

o réu o autor da infração penal. Tudo isso sem incursão vertical sobre os elementos de 

informação disponíveis, porquanto a cognição é sumária e limitada (HC 543.683/RJ, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 2/9/2021).

No mesmo sentido:

 
Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta 
delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem 
a acusação. Provas conclusivas acerca da materialidade e da autoria do 
crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo 
condenatório. Embora não se admita a instauração de processos 
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, 
nessa fase processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro 
societate (RHC 74.510/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 28/4/2017)
 

Nada obstante, referida conclusão não tem o condão de autorizar o início nem 

o prosseguimento de ações penais desprovidas de justa causa ou sem a individualização 

da conduta atribuída a cada réu. Anoto que, mesmo nos crimes de autoria coletiva, nos 

quais não se exige a descrição minuciosa da atuação dos denunciados, é imprescindível 

que se demonstre o liame existente entre o agir e a suposta conduta criminosa.

Nessa linha de intelecção, é possível vislumbrar, na narrativa acusatória, 

conduta que se enquadra na moldura delineada pelo preceito primário do tipo penal 
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imputado ao agravante. Cumpre lembrar que não se exige que a denúncia traga em seu 

bojo uma narração detalhada e descreva pormenorizadamente a conduta, nem que 

apresente provas definitivas de autoria, bastando-lhe fornecer indícios que apontem para 

a responsabilidade criminal do denunciado, permitindo que os argumentos defensivos 

sejam construídos em torno dos limites delineados na peça acusatória.

Assim, a partir do exame dos documentos juntados aos autos, revela-se 

prematuro o trancamento da ação penal, porquanto devidamente narrada a materialidade 

do crime e demonstrados os indícios suficientes de autoria. Assim, as alegações da 

impetrante devem ser examinadas ao longo da instrução processual, uma vez que não se 

mostra possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram da forma narrada na 

denúncia, tampouco desqualificá-la, isentando a querelada, sem prévio exame do 

conjunto probatório.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 931.898 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME MARTINS FONSECA
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS FONSECA - SP406804
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DAVOINE FRANCISCO COLPANI
ADVOGADOS : GUILHERME MARTINS FONSECA - SP406804

JOSÉ LUIZ SANCHES BURLE - SP397092
PEDRO ROSSI LOPES - SP378874
GUILHERME RÓSEO FERNANDES - SP383031

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - 
PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVOINE FRANCISCO COLPANI
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ SANCHES BURLE - SP397092

PEDRO ROSSI LOPES - SP378874
GUILHERME RÓSEO FERNANDES - SP383031
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GUILHERME MARTINS FONSECA - SP406804
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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